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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que institui o Prêmio de Desempenho Educacional a ser concedido aos servidores

lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação.

Por meio desta proposta, o Executivo busca assegurar

vantagem pecuniária aos profissionais que realmente contribuem para o melhor

desempenho da unidade educacional onde estão lotados, premiando-os, assim, pela

efetiva participação na melhoria da qualidade e condições de ensino neste Município.

Com a adoção desse critério para a concessão .da

vantagem, ficam revogadas as Leis n2 13.273 e n2 13.274, ambas de 4 de janeiro de

2002, de modo a resgatar o objetivo primeiro que norteou a instituição da Gratificação

por Desenvolvimento Educacional, prevista naqueles diplomas legais.

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse de

que se reveste a iniciativa, contará ela, por certo, com o indispensável aval dessa

Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

g4)
GI " O KAãSAB

Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Art. 1 2. Fica institu' G o Prêmio de Desempenho E ucacional, a ser concedido'
anualmente aos setores lotados e em efetivo exerc' io nas unidades da Secretari 2

Municipal de Educ ção, em razão da avaliação de desempenho dessas unidades. 	 cp„„
Pi'›

Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será também concedido aosS
Q.?

Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do:s±
Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros dEr-
Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e
unidades equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do
cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário Municipal de
Educação.

Art. 22. Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o servidor deverá:

I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o prêmio, nas unidades
da Secretaria Municipal de Educação;

2 5 JUN 2009
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II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas unidades da
Secretaria Municipal de Educação.	 A /
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Art. 42. Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem como

de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho Educacional

será proporcional aos dias de exercício real no ano de competência em que ocorrerem

esses eventos, na forma e na proporção que vierem a ser estabelecidas em

regulamento.

Art. 52. O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será

aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano.

Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indicadores de

desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação, considerando-se,

dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da Educação

Municipal.

Art. 62. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado anualmente,

mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 1 2. Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em valor superior ao fixado

para o exercício anterior, o valor do ano de competência observará, no mínimo, o

fixado no exercício anterior.

§ 22. O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro do ano

subsequente ao da competência.

Art. 72• O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago

individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo

único do artigo 52 desta Lei, combinado com a jornada a que estiver submetido o

servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte proporcionalidade:

I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinquenta por cento) do valor do prêmio;

II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por cento) do valor do

prêmio;

III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) horas

de trabalho semanais - J-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - JB40, Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e Jornada Básica de 40

(quarenta) horas semanais - JI340: 100% (cem por cento) do valor do prêmio. A z
Art. 82. O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei:
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I - não tem natureza salarial ou remuneratória;

II - não se incorpora à remuneração;

III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, férias e

aposentadoria;

IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária.

Art. 92• O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos:

I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no artigo 4 2 desta lei;

II - servidores apenados na forma dos artigos 186 e 187 da Lei n g 8.989, de 29 de

outubro de 1979;

III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de competência

que não atenderem ao disposto no artigo 2 2 desta lei;

IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no artigo 10 desta lei.

Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei:

I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei n 2 14.713, de 4 de

abril de 2008;

II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n2 14.590, de 13

de novembro de 2007;

III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva — RDPE;

IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n 2 14.600, de 27

de novembro de 2007;

V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis n 2 8.645, de 21 de

novembro de 1977, e legislação subsequente; n 2 9.480, de 8 de junho de 1982, e

legislação subsequente, e n 2 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação

subsequente;

VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei n 2 9.402, de 24 de

dezembro de 1981, e legislação subsequente, bem como a parcela tornada

permanente nos termos do artigo 22 da Lei n2 13.400, de 1 2 de agosto de 2002, e

legislação subsequente;

VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer esp

pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho.

ántagem
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Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legis açao especi i ea, preencham

as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo

poderão realizar opção pela mais vantajosa.

Art. 11. O inciso IV do "caput" artigo 42 da Lei n2 14.660, de 26 de dezembro de 2007,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 42. 	

IV — a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional;

" (NR)

Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de Desempenho

Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o desempenho das

unidades aferido no período de abril a novembro, observadas as disposições desta lei

e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) dias contados da data

desta lei.

Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da edição do

regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no mês de janeiro de

2010.

Art. 13. Ficam revogadas as Leis ri2 13.273 e n2 13.274, ambas de 4 de janeiro de

2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei n 2 14.183, de 3 de julho de 2006; o

artigo 32 da Lei n2 13.565, de 28 de abril de 2003; o artigo 97 da Lei n 2 13.652, de 25

de setembro de 2003; os artigos 19, 20 e 21 da Lei n 2 14.244, de 29 de novembro de

2006, e o artigo 59 da Lei n 2 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

• Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 443/09.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa instituir o Prêmio de

Desempenho Educacional, a ser concedido anualmente aos servidores lotados e em efetivo

exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação, em razão da avaliação de

desempenho dessas unidades.

De acordo com a proposta o Prêmio de Desempenho Educacional seria também concedido

aos Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do Quadro

de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de Convivência Infantil – CCIs,

Centros Integrados de Proteção à Criança – CIPS e unidades equivalentes, desde que

exerçam nessas unidades atividades próprias do cargo de que são titulares, mediante

autorização específica do Secretário Municipal de Educação.

Ainda, tratando-se de Prêmio atrelado ao desempenho das unidades educacionais, estabelece

o projeto que o Poder Executivo deverá aferir o referido desempenho até o dia 30 do mês de

novembro de cada ano (arts. 1° e 5°), considerando dentre outros fatores o Sistema de

Avaliação Institucional da Educação Municipal (art. 5°, parágrafo único), fixando então o valor

do Prêmio (art. 6°) levando em consideração além da jornada a que estiver submetido o

servidor (art. 7°), o tempo de exercício real do profissional no cargo ou função (art. 3°).

O projeto pode prosperar, eis que cuida de e assunto de predominante interesse local, estando

amparado nos arts. 13, I e 37, "caput", da LOM, bem como de assunto atinente a servidor

público e organização administrativa, matérias de competência legislativa do Município, nos

termos do art. 13, XIII e XVI, da LOM e de iniciativa reservada do Sr. Prefeito, conforr=LaL,

Com relação aos requisitos dos arts. 16, 17 e 21 da Lei de Responl

que não se aplicam à presente proposta, na medida em que o valo

art. 6° do PL, será fixado anualmente, considerada a disponibilidad(

walte-se

do Prêmio, nos termos do

orçamentária e financeira,
—SGP-41
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Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, erri

CÂMARA MUNICIPAL DE
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ou seja, havendo verba já destinada na Lei Orçamentária para esta finalidade, poderá o
Prêmio ser concedido, caso contrário não.

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara nos
termos do art. 40, § 3 0, IV e XII, da Lei Orgânica.

p10443-09e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

•

•

PARECER CONJUNTO N o DAS COMISSÕES DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI No 443/2009

Encaminhado pelo Executivo, o Projeto de Lei 443/09 visa instituir o
Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concedido anualmente aos servidores
lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação,
em razão da avaliação de desempenho dessas unidades.

De acordo com a justificativa apresentada pelo Excelentíssimo Senhor
Prefeito, objetiva-se assegurar vantagem pecuniária aos profissionais que realmente
contribuem para o melhor desempenho da unidade educacional onde estão lotados,
premiando-os, assim, pela efetiva participação na melhoria da qualidade e condições
de ensino neste Município.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

Considerando o elevado interesse público de que se reveste a
proposta, a Comissão de Administração Pública e a Comissão de Educação, Cultura
e Esportes manifestam-se favoravelmente ao projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro,
nada tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão
cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SESSÃO: 043-SE	 DATA: 25/06/2009	 FL: 23 DE 34

- "PL 443/2009, DO EXECUTIVO. Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e

revoga as leis e os dispositivos legais que especifica. FASE DA DISCUSSÃO: 12.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura dos pareceres. 	 I Folha	 3	 Pror4
N' 	 -O "I 4 3  de 20n

Mar ia 	"4	(liv-eira
- É lido o seguinte: (Pareceres). 	 Técnic4ddnistrativQ

RF 10.940
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) —'Em discu. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o PL 443/09. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, só para

registrar meu voto com restrições.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Registre-se o voto com

restrição do nobre Vereador Claudio Fonseca. Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento)
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Institui o Prêmio de Desempenho Educacional
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Câmara Municipal de São Paulo

•
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DECRETA: 1`..)

ri ,

51

Art. 1 0. Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concekilido
finualmente aos servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria
Municipal de Educação, em razão da avaliação de desempenho dessas unidades.
V
r'arágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será também concedido aos
Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do
Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de
Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e
unidades equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do
cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário Municipal de
Educação.

Art. 2°. Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o servidor deverá:

I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o prêmio, nas unidades

II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetiv
Secretaria Municipal de Educação. , 	 "P-Aah

da Secretaria Municipal de Educação;
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calculados considerando-se o tempo de exercício real do profissional no cargo ou
função, na forma a ser fixada em regulamento.

Art. 40. Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem como
de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho Educacional
será proporcional aos dias de exercício real no ano de competência em que ocorrerem
esses eventos, na forma e na proporção que vierem a ser estabelecidas em
regulamento.

Art. 50. O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será
aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano.

Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indicadores de
desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação, considerando-se,
dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da Educação
Municipal.

Art. 60. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado anualmente,
mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 1°. Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em valor superior ao fixado
para o exercício anterior, o valor do ano de competência observará, no mínimo, o
fixado no exercício anterior.

§ 2°. O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro Co ano
subsequente ao da competência.

§ 30. A critério do Poder Executivo, considerando o processo negociai na data base
da categoria, poderá ser concedida a antecipação de parte do valor do Prêmio de
Desempenho Educacional no ano de competência, na forma que dispuser o
regulamento.

Art. 70. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago
individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo
único do artigo 5° desta Lei, combinado com a jornada a que estiver submetido o
servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte proporcionalidade:

I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinquenta por cento) do valor do prêmio;

II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por cento) do valor do
prêmio;



•
alL

Folha n°  j e1do Proc.

N° 	 - 0 119 3  de(2009

Maria o	 liveira
Técnico AdnJnistrativO

RF 10.940

3

III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) horas

de trabalho semanais - J-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - JB40, Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e Jornada Básica de 40

(quarenta) horas semanais - JB40: 100% (cem por cento) do valor do prêmio.

Art. 8°. O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei:

- não tem natureza salarial ou remuneratória;

II - não se incorpora à remuneração;

III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, férias e

aposentadoria;

IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária.

Art. 9°. O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos:

I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no artigo 4° desta lei;

II - servidores apenados na forma dos artigos 186 e 187 da Lei n° 8.989, de 29 de

outubro de 1979;

III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de competência

que não atenderem ao disposto no artigo 2° desta lei;

IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no artigo 10 desta lei.

Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei:

I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei n° 14.713, de 4 de

abril de 2008;

II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n° 14.590, de 13

de novembro de 2007;

III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva - RDPE;

IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, de 27

de novembro de 2007;

V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis n° 8.645, de 21 de

novembro de 1977, e legislação subsequente; n° 9.480, de 8 de junho de 1982, e

legislação subsequente, e n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação

subsequente;

VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei n° 9.402, de 24Crie

dezembro de 1981, e legislação subsequente, bem como a parcela tornada
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VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem
pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho.

Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo
poderão realizar opção pela mais vantajosa.

Art. 11. O inciso IV do "caput" artigo 42 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 42. 	

IV — a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional;

	 " (NR)

Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de Desempenho
Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o desempenho das
unidades aferido no período de maio a novembro, observadas as disposições desta lei
e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) dias contados da data
desta lei.

Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da edição do
regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no mês de janeiro de
2010.

Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta
lei, os prazos previstos nos artigos 77, 79 e 86 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro
de 2007, e legislação subsequente, observados os mesmos critérios e condições nela
estabelecidos.

Parágrafo único. As manifestações a que se referem os artigos 77 e 79 da Lei n°
14.660, de 2007, serão definitivas.

Art. 14. Ficam revogadas as Leis n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de
2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei n° 14.183, de 3 de julho de 2006; o
artigo 3° da Lei n° 13.565, de 28 de abril de 2003; o artigo 97 da Lei n° 13.652, de 25
de setembro de 2003; os artigos 19, 20 e 21 da Lei n° 14.244, de 29 de novembro de
2006, e o artigo 59 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007.
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1IARA MUNICIPALDE

AO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 0443/09.

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei n° 443/09, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa
instituir o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concedido anualmente aos servidores
lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação, em razão
da avaliação de desempenho dessas unidades.

De acordo com a proposta o Prêmio de Desempenho Educacional seria também concedido
• aos Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do

Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de Convivência
Infantil — CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança — CIPS e unidades equivalentes,
desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do cargo de que são titulares,
mediante autorização específica do Secretário Municipal de Educação.

Ainda, tratando-se de Prêmio atrelado ao desempenho das unidades educacionais,
estabelece o projeto que o Poder Executivo deverá aferir o referido desempenho até o dia
30 do mês de novembro de cada ano (arts. 1° e 5°), considerando dentre outros fatores o
Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal (art. 5°, parágrafo único), fixando
então o valor do Prêmio (art. 6°) levando em consideração além da jornada a que estiver
submetido o servidor (art. 7°), o tempo de exercício real do profissional no cargo ou função
(art. 3°).

O Substitutivo apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão pela qual,
no que concerne ao Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE

• Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação do
Substitutivo apresentado que melhor se coaduna com o interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta a sua
aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. -

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, ,ftPrIS- A E LEGISLAÇÃO PARTICliP	 A
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SGP-41

REQUERIMENTO "P"

Requeiro, na forma regimental, a votação em bloco

das Emendas apresentadas ao Projeto de Lei

ot-/ bq 3 
Sala das Sessões, em
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A Câmara Municipal de São Paulo
DECRETA:

—ce

Art. 9°. O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos:

r,•!.8I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no artigo 4 0 desta lei;
II - servidores apenados na forma dos artigos 186 e 187 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro deq

III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de competência que!.
não atenderem ao disposto no artigo 2 0 desta lei;
IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no artigo 10 desta lei.

O ARTIGO 9° PASSA A TER SEGUINTE REDAÇÃO:

Art. 99 o Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos:

I - rvidor s apenados na forma dos artigos 186 e 187 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de

Oores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de competência que não
m ao disposto no artigo 20 desta lei;	 ke

vidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no artigo 10 desta lei.

1	 .
das Sessões, Às C

1979;
T T T _

1979;

`§`

competente

Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca — PPS
Viaduto Jacarei, 100 4 - Cep 01380-900 Sala 420 - Telefone

Endereço Eletrônico: claudiofonseca@camara.sP
11- 3396-4648

gov.br SGP-41



REJEITADO

29

9 REFERENTE AO PL 01-0443 / 2009 do Executivo
P R ES1

EM'END`A"".

Art. 2° - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação.
v- ‘v

\17-	 X'\	 .tze

sões, em junhfrinle 2009. (--w	 )

•

"Dffnova redação ao "caput" do art. 70 do Projeto de Lei 443/2009, de autoria do
Executivo".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga:

Art. 1 0 - O art. 7° do Projeto de Lei 443/2009 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 70• O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago
individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo único
do artigo 50 desta Lei."

O
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 045-SE	 DATA: 29/06/2009	 FL: 8 DE 22

- "PL 443/2009, DO EXECUTIVO. Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e

revoga as leis e os dispositivos legais que especifica. FASE DA DISCUSSÃO: 24.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues -

Secretário que proceda à leitura do parecer. 	 N° 	 -09 9 3  de0	

- É lido o seguinte: (Parecer). 	 Maria ;1(okdE	 Olivei

. RF 10.9O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR)

oradores inscritos, está encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o substitutivo do

Líder do Governo ao PL 443/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado, nos termos do substitutivo.

Há sobre a mesa duas emendas que serão lidas.

- É lido o seguinte: (Emendas)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Há sobre a mesa

requerimento de votação em bloco das emendas que será lido.

- É lido, posto a votos e aprovado o seguinte (Requerimento)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos, em bloco, as

emendas ao PL 443/09. Os Srs. Vereadores contrários à aprovação das emendas

permaneçam como estão; os favoráveis, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Rejeitadas as emendas.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, para registrar

meu voto contrário à rejeição das emendas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Será consignado. O PL

443/09 vai à sanção nos termos do substitutivo.

nhjn,Se.:40 ao dirp rec.

N° 	 -09 9 3  de0

Ma. -r?af\fokdEjá Oliveira
Técnico A m istrativo

Rhjn,Sec:40 ao dirp

Técnico A m istrativi

Mod.2[NotasApanhamento]
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SG P-2

Papel para informação, rubricado como folha riQ

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo do Líder do Governo de fls. 12 a 15, ao presente Projeto de

Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 45 a Sessão Extraordinária, no dia 29 de

junho do corrente. Outrossim, informo que as Emendas de Fls. 19 e 20 foram rejeitadas.

30/06/2009

-1kzia de Alrrieida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

30/06/2009

AngWordin Andreo-nr
Secre ia de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM SGP-1è

EM 03 O.)f- /d3

As. .à45



Sr. Anderson,

Oflciar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, Preparar

carta de lei e registro.

Em, 29.06.2009.

CI51-9)9P' JOSÉ C	 O S ZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 29.06.2009.

ANDERSOI~ERIO DE SOUZA
Téenko Administrativo

.5RiU? ,"  , junN,lo, is	 nas.ta NS
documei-ito /L--	 ,... p,'.apel .da infi:?, A.-ngg

rubricada_}___ SO '.:.:,-,3.1? _ oZó 

7
. lq.„...

Em o6 i o- 1o9 i	 -

Roonwil Cur3g9,1fio Senha
Táen3i> A..;.:Tímr*vo
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São Paulo, 29 de junho de 2009.

SGP.23 n o 2208/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 29 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
443/09, de autoria do Executivo, que institui o Prêmio de Desempenho
Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCS/ars
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 29 DE JUNHO DE

2009. Cópia extraída de fls. n0 do Processo. (PROJETO DE LEI N0

443/09). (EXECUTIVO). Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e

revoga as leis e os dispositivos legais que especifica. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° Fica instituído o Prêmio de Desempenho

Educacional, a ser concedido anualmente aos servidores lotados e em efetivo

exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação, em razão da

avaliação de desempenho dessas unidades. Parágrafo único. O Prêmio de

Desempenho Educacional será também concedido aos Professores de

Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do Quadro de

Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de Convivência

Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e unidades

equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do

cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário

Municipal de Educação. Art. 20 Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho

Educacional, o servidor deverá: I - ter iniciado exercício até 31 de maio do

ano a que se refere o prêmio, nas unidades da Secretaria Municipal de

Educação; II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício

nas unidades da Secretaria Municipal de Educação. Art. 3° Os valores

correspondentes ao Prêmio de Desempenho Educacional serão calculados

considerando-se o tempo de exercício real do profissional no cargo ou função,

na forma a ser fixada em regulamento. Art. 4 0 Na hipótese de aposentadoria,

em qualquer de suas modalidades, bem como de falecimento em atividade, o

1
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pagamento do Prêmio de Desempenho Educacional será proporcional aos dias

de exercício real no ano de competência em que ocorrerem esses eventos, na

forma e na proporção que vierem a ser estabelecidas em regulamento. Art. 50

O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será aferido

até o dia 30 do mês de novembro de cada ano. Parágrafo único. O Poder

Executivo fixará, em decreto, os indicadores de desempenho das unidades da

Secretaria Municipal de Educação, considerando-se, dentre outros fatores, as

diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal. Art. 60

O valor do Prêmio de Desempenho_ Educacional será fixado anualmente,

mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e

financeira. § 10 Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em valor

superior ao fixado para o exercício anterior, o valor do ano de competência

observará, no mínimo, o fixado no exercício anterior. § 20 O Prêmio de

Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro do ano•

subseqüente ao da competência. § 30 A critério do Poder Executivo,

considerando o processo negociai na data-base da categoria, poderá ser

concedida a antecipação de parte do valor do Prêmio de Desempenho

Educacional no ano de competência, na forma que dispuser o regulamento.

Art. 70 O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago

individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o

parágrafo único do art. 50 desta lei, combinado com a jornada a que estiver

submetido o servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte

proporcionalidade: I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por

2
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cento) do valor do prêmio; II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75%

(setenta e cinco por cento) do valor do prêmio; IH - Jornada Especial Integral

de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais

- J-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - JB40, Jornada Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e Jornada Básica de 40

(quarenta) horas semanais - JB40: 100% (cem por cento) do valor do

prêmio. Art. 80 O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei: I

- não tem natureza salarial ou remuneratória; II - não se incorpora à

remuneração; III - não deve s sencomputado para efeito de cálculo do décimo

terceiro salário, férias e aposentadoria; IV - não constitui base de cálculo de

contribuição previdenciária. Art. 90 O Prêmio de Desempenho Educacional não

será devido aos: I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o

disposto no art. 40 desta lei; II - servidores apenados na forma dos arts. 186

e 187 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979; III - servidores afastados e

licenciados a qualquer título durante o ano. de competência que não

atenderem ao disposto no art. 20 desta lei; IV - servidores que recebam as

vantagens pecuniárias referidas no art. 10 desta lei. Art. 10. São

inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: I - o Prêmio de

Produtividade de Desempenho de que trata a Lei n o 14.713, de 4 de abril de

2008; II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no

14.590, de 13 de novembro de 2007; III - a remuneração devida em razão da

sujeição ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE; IV - a

Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n o 14.600, de 27



Fc.-971;---;i2—do proccsoo
nba LsT.T.3.—...rifs. .......

Rcterrtsd	 I:	 Vente3

•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

de novembro de 2007; V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída

pelas Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, e legislação subseqüente;

no 9.480, de 8 de junho de 1982, e legislação subseqüente, e n o 10.224, de

15 de dezembro de 1986, e legislação subseqüente; VI - os honorários

advocatícios distribuídos na forma da Lei n o 9.402, de 24 de dezembro de

1981, e legislação subseqüente, bem como a parcela tornada permanente nos

termos do art. 20 da Lei n o 13.400, de 1 0 de agosto de 2002, e legislação

subseqüente; VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie

de vantagem pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho.

Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica,

preencham as condições para percepção de mais de uma das vantagens

previstas neste artigo poderão realizar opção pela mais vantajosa. Art. 11. O

inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei n o 14.660, de 26 de dezembro de 2007,

passa	 a	 vigorar	 com	 a	 seguinte	 redação:	 "Art.	 42.

IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional;

	 " (NR)

Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de Desempenho

Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o desempenho

das unidades aferido no período de maio a novembro, observadas as

disposições desta lei e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30

(trinta) dias contados da data desta lei. Parágrafo único. A primeira parcela

será concedida no mês da edição do regulamento a que se refere o "caput"
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deste artigo e a segunda no mês de janeiro de 2010. Art. 13. Ficam reabertos

por mais 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, os prazos

previstos nos arts. 77, 79 e 86 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007,

e legislação subseqüente, observados os mesmos critérios e condições nela

estabelecidos. Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77

e 79 da Lei n o 14.660, de 2007, serão definitivas. Art. 14. Ficam revogadas as

Leis n o 13.273 e n o 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e respectivas

alterações posteriores; a Lei n o 14.183, de 3 de julho de 2006; o art. 3 0 da

Lei no 13.565, de 28 de abril de 2003; o art. 97 da Lei n o 13.652, de 25 de

setembro de 2003; os arts. 19, 20 e 21 da Lei n o 14.244, de 29 de novembro

de 2006, e o art. 59 da Lei n o 14.660, de 26 de dezembro de 2007. Art. 15.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N o 14.938 DE 30 DE JUNHO DE 2009

Institui o Prêmio de Desempenho
Educacional e revoga as leis e os
dispositivos legais que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 29 de junho de 2009,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser
concedido anualmente aos servidores lotados e em efetivo exercício nas
unidades da Secretaria Municipal de Educação, em razão da avaliação de
desempenho dessas unidades.

Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será
também concedido aos Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de
Desenvolvimento Infantil do Quadro de Profissionais da Educação em efetivo
exercício nos, Centros de Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de
Proteção à Criança - CIPS e unidades equivalentes, desde que exerçam nessas
unidades atividades próprias do cargo de que são titulares, mediante autorização
específica do Secretário Municipal de Educação.

Art. 20 Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o
servidor deverá:

I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o
prêmio, nas unidades da Secretaria Municipal de Educação;

II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo
exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 30 Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho
Educacional serão calculados considerando-se o tempo de exercício real do
profissional no cargo ou função, na forma a ser fixada em regulamento.

Art. 40 Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas
modalidades, bem como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de
Desempenho Educacional será proporcional aos dias de exercício real no ano de
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que
vierem a ser estabelecidas em regulamento.
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Art. 50 O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de

Educação será aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano.
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os

indicadores de desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação,
considerando-se, dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação
Institucional da Educação Municipal.

Art. 60 O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade
orçamentária e financeira.

§ 10 Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em
valor superior ao fixado para o exercício anterior, o valor do ano de competência
observará, no mínimo, o fixado no exercício anterior.

§ 20 O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no
mês de janeiro do ano subseqüente ao da competência.

§ 30 A critério do Poder Executivo, considerando o processo
negociai na data-base da categoria, poderá ser concedida a antecipação de parte
do valor do Prêmio de Desempenho Educacional no ano de competência, na
forma que dispuser o regulamento.

Art. 70 O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será
calculado e pago individualmente, de acordo com as disposições do decreto a
que alude o parágrafo único do art. 5 0 desta lei, combinado com a jornada a que
estiver submetido o servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte
proporcionalidade:

I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por cento)
do valor do prêmio;

II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por
cento) do valor do prêmio;

III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, Jornada Básica do Gestor
Educacional - JB40, Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas semanais - JB40:
100% (cem por cento) do valor do prêmio.

Art. 80 O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta
lei:

I - não tem natureza salarial ou remuneratória;
II - não se incorpora à remuneração;
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo

terceiro salário, férias e aposentadoria;
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária.
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Art. 90 O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido
aos:

I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto
no art. 40 desta lei;

II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da Lei no
8.989, de 29 de outubro de 1979;

III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o
ano de competência que não atenderem ao disposto no art. 2 0 desta lei;

IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas
no art. 10 desta lei.

Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei:
I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei

no 14.713, de 4 de abril de 2008;
II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela

Lei no 14.590, de 13 de novembro de 2007;
III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de

Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE;
IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída 'pela

Lei no 14.600, de 27 de novembro de 2007;
V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis no

8.645, de 21 de novembro de 1977, e legislação subseqüente; n o 9.480, de 8 de
junho de 1982, e legislação subseqüente, e n o 10.224, de 15 de dezembro de
1986, e legislação subseqüente;

VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei no
9.402, de 24 de dezembro de 1981, e legislação subseqüente, bem como a
parcela tornada permanente nos termos do art. 2 0 da Lei no 13.400, de 1 0 de
agosto de 2002, e legislação subseqüente;

VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie
de vantagem pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho.

Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação
específica, preencham as condições para percepção de mais de uma das
vantagens previstas neste artigo poderão realizar opção pela mais vantajosa.

Art. 11. O inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei n o .14.660, de 26
de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 42 	
IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional;-
	 " (NR)

Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de
Desempenho Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o
desempenho das unidades aferido no período de maio a novembro, observadas
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as disposições desta lei e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30
(trinta) dias contados da data desta lei.

Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da
edição do regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no
mês de janeiro de 2010.

Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da
data da publicação desta lei, os prazos previstos nos arts. 77, 79 e 86 da Lei no
14.660, de 26 de dezembro de 2007, e legislação subseqüente, observados os
mesmos critérios e condições nela estabelecidos.

Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77 e
79 da Lei no 14.660, de 2007, serão definitivas.

Art. 14. Ficam revogadas as Leis n o 13.273 e no 13.274, ambas
de 4 de janeiro de 2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei n o 14.183,
de 3 de julho de 2006; o art. 3 0 da Lei no 13.565, de 28 de abril de 2003; o art.
97 da Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003; os arts. 19, 20 e 21 da Lei no
14.244, de 29 de novembro de 2006, e o art. 59 da Lei n o 14.660, de 26 de
dezembro de 2007.

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de junho de 2009.
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LEI N° 14.938, DE 30 DE JUNHO DE 2009
(Projeto de Lei n°443/09, do Executivo)

Institui o Prémio de Desempenho Educa- il
cional e revoga as leis e os dispositivos
legais que especifica. •

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2009, de-

, cretou e eu promulgo a seguinte lei:
, Art. 1°. Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a

ser concedido anualmente aos servidores lotados e em efetivo
exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação,
em razão da avaliação de desempenho dessas unidades.
Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será
também concedido aos Professores de Educação Infantil e aos Au-
xiliares de Desenvolvimento Infantil do Quadro de Profissionais da
Educação em efetivo exercido nos Centros de Convivência Infantil
- Ca, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e unidades1.

f equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades pró-
' prias do cargo de que são titulares, mediante autorização especí-

fica do Secretário Municipal de Educação. 	 .
Art. 2°. Para fazer jus ao Prémio de Desempenho Educacional,
o servidor deverá:	 .
I • ter iniciado exercido até 31 de maio do ano a que se refere

: o prémio, nas unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exer-

I cicio nas unidades da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 3°. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho
Educacional serão calculados considerando-se o tempo de
exercício real do profissional no cargo ou função, na forma a
ser fixada em regulamento.
Art. 4°. Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas

. modalidades, bem como de falecimento em atividade, o paga-
mento do Prêmio de Desempenho Educacional será propor-it. cional aos dias de exercicio real no ano de competência em
que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que

- vierem a ser estabelecidas em regulamento.
Art. 5°. O desempenho das unidades da Secretaria Municipal
de Educação será aferido até o dia 30 do mês de novembro
de cada ano.
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indica-
dores de desempenho das unidades da Secretaria Municipal de
Educação, considerando-se, dentre outros fatores, as diretrizes

ti do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal.
,.! Art. 6°. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional serifi-

xado anualmente, mediante decreto específico, considerada a ,-1-
disponibilidade orçamentária e financeira.
§ 1°. Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em I
valor superior ao fixado para o exercício anterior, o valor do
ano de competência observará, no mínimo, o fixado no exer-
cício anterior.
§ 2°. O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no
mês de janeiro do ano subseqüente ao da competência.
§ 3°. A critério do Poder Executivo, considerando o processo

1

 negociai na data-base da categoria, poderá ser concedida a
antecipação de parte do valor do Prêmio de Desempenho Edu-
cacional no ano de competência, na forma que dispuser o re-
gulamento.
Art. r. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será
calculado e pago individualmente, de acordo com as disposi-
ções do decreto a que alude o parágrafo único do art. 5°
desta lei, combinado com a jornada a que estiver submetido
o servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte pro-
porcionalidade:
I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por cento)
do valor do prêmio;	 .
II - Jornada Básica do Docente - 1BD: 75% (setenta e cinco por

• cento) do valor do prêmio;
III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Bá-
sica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-30, Jornada
Básica do Gestor Educacional - 1840, Jornada Especial de 40Ii
(quarenta) horas de trabalho semanais -1-40 e Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas semanais - 11340: 100% (cem por cento) '1
do valor do prêmio.

if Art. 8°. O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por
esta lei:

i
I - não tem natureza salarial ou remuneratória;
II - não se incorpora à remuneração; 	 ._ .

t VI - os honorários advocaticios distribuídos na forma da Lei n° I
9.402, de 24 de dezembro de 1981, e legislação subseqüente, i
bem como a parcela tomada permanente nos termos do art. 2° da

, Lei n°13.400, de 1°de agosto de 2002, e legislação subseqüente;
' VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer es-

pécie de vantagem pecuniária, vinculadas a produtividade ou
desempenho.
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação i
específica, preencham as condições para percepção de mais de
uma das vantagens previstas neste artigo poderão realizar
opção pela niais vantajosa. .
Art. 11.0 inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei n°14.660, de 26
de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

.	 "Art. 42 	 	 .
• ,	 IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional;
	 '(NII)

i

Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de
Desempenho Educacional será concedido em duas parcelas,
considerando o desempenho das unidades aferido no período
de maio a novembro, observadas as disposições desta lei e da
regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data desta lei. .
Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da
edição do regulamento a que se refere o "capur deste artigo
e a segunda no mês de janeiro de 2010. .."
Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da
data da publicação desta lei, os prazos previstos nos arts. 77,
79 e 86 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e legis-
lação subseqüente, observados os mesmos critérios e condi-
ções nela estabelecidos.
Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77
e 79 da Lei n° 14.660, de 2007, serão definitivas.
Art. 14. Ficam revogadas as Leis n°13.273 e n°13.274, ambas

r de 4 de janeiro de 2002, e respectivas alterações posteriores; a
Lei n° 14.183, de 3 de julho de 2006; o art. 3° da Lei n°13.565,

- de 28 de abril de 2003; o art. 97 da Lei n°13.652, de 25 de se-
tembro de 2003; os arts. 19,20 e 21 da Lei n°14.244, de 29 de

',- novembro de 2006, e o art. 59 da Lei n° 14.660, de 26 de de-
zembro de 2007.
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho
de 2009, 456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho
de 2009.
CIO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

' III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décir—Tiol
terceiro salário, férias e aposentadoria;
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária.

' Art. 9°. O Prêmio de Desempenho Educacional não será de-
vido aos: ; 	 •

t

I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o dis-
posto no art. 4° desta lei;

• II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da Lei n°
8.989, de 29 de outubro de 1979;
III - servidores afastados e licenciados a qualquer titulo du-
rante o ano de competência que não atenderem ao disposto no
art. 2° desta lei;
IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias'referidas
no art. 10 desta lei.
Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei:
I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a
Lei n°14.713, de 4 de abril de 2008;
II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos .
pela Lei n°14.590, de 13 de novembro de 2007;
III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva . RDPE;	 •
IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída
pela Lei n°14.600, de 27 de novembro de 2007;
V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis
n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, e legislação subse-
qüente; n° 9.480, de 8 de junho de 1982, e legislação subse-
qüente, e n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação
subseqüente; 	 . _ .,. _ .	 .
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